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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES. PLEITO PELA DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. ELEMENTOS QUE EVIDENCIAM A 
DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação 
ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 
e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
 
2. Quanto à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da 
repercussão geral, fixou a tese de que a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.
 
3. Neste caso, policiais faziam patrulhamento quando avistaram 
indivíduo cuja descrição era compatível com informações fornecidas por 
denunciante anônimo que noticiou a prática de comércio ilícito de 
entorpecentes. O agravante, ao perceber a presença da polícia, correu, 
adentrando em uma residência. Os policiais ordenaram que ele saísse e, 
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em revista pessoal, foi encontrada uma porção de maconha e dinheiro 
em espécie. O acusado informou aos policiais a respeito da existência de 
mais drogas no imóvel e autorizou o ingresso no imóvel. Foram 
encontradas quantidades expressivas de maconha, cocaína e crack (e-
STJ, fl. 327).
 
4. Portanto, a abordagem do agravante se encontra embasada em 
fundadas razões, uma vez que, além das informações dando conta da 
traficância, os policiais decidiram pela abordagem em virtude do 
conjunto de circunstâncias antecedentes, dentre as quais, a evidente 
tentativa de ocultação quando a guarnição policial foi avistada.
 
5. Com relação ao pleito de readequação típica da conduta, a reversão 
das conclusões das instâncias antecedentes a respeito da autoria e 
materialidade delitiva somente é possível quando o acolhimento das 
alegações defensivas não depender de reingresso na seara probatória, o 
que não se verifica nesta hipótese.
 
6. A aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é aplicável aos réus reconhecidamente 
primários, sem antecedentes criminais e que não se dediquem a 
atividades criminosas nem integrem organizações criminosas. A função 
do benefício é conferir tratamento diferenciado aos pequenos 
traficantes, que não estão imersos na prática criminosa de maneira 
habitual ou reiterada.
 
7. Neste caso, o conjunto de circunstâncias demonstram que o agravante 
se dedica a atividades criminosas, de maneira que não faz jus ao 
benefício previsto no dispositivo mencionado.
 
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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em revista pessoal, foi encontrada uma porção de maconha e dinheiro 
em espécie. O acusado informou aos policiais a respeito da existência de 
mais drogas no imóvel e autorizou o ingresso no imóvel. Foram 
encontradas quantidades expressivas de maconha, cocaína e crack (e-
STJ, fl. 327).
 
4. Portanto, a abordagem do agravante se encontra embasada em 
fundadas razões, uma vez que, além das informações dando conta da 
traficância, os policiais decidiram pela abordagem em virtude do 
conjunto de circunstâncias antecedentes, dentre as quais, a evidente 
tentativa de ocultação quando a guarnição policial foi avistada.
 
5. Com relação ao pleito de readequação típica da conduta, a reversão 
das conclusões das instâncias antecedentes a respeito da autoria e 
materialidade delitiva somente é possível quando o acolhimento das 
alegações defensivas não depender de reingresso na seara probatória, o 
que não se verifica nesta hipótese.
 
6. A aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é aplicável aos réus reconhecidamente 
primários, sem antecedentes criminais e que não se dediquem a 
atividades criminosas nem integrem organizações criminosas. A função 
do benefício é conferir tratamento diferenciado aos pequenos 
traficantes, que não estão imersos na prática criminosa de maneira 
habitual ou reiterada.
 
7. Neste caso, o conjunto de circunstâncias demonstram que o agravante 
se dedica a atividades criminosas, de maneira que não faz jus ao 
benefício previsto no dispositivo mencionado.
 
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

CÉZAR HENRIQUE SOUZA DA SILVEIRA interpôs agravo regimental, nos 

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

que negou seguimento ao habeas corpus substitutivo de recurso especial, impetrado em 

face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento 

da Apelação Criminal n. 1502228-85.2023.8.26.0544.

Nas razões do agravo, a defesa reitera os argumentos anteriormente 

apresentados nas razões do writ. Reitera que a prisão em flagrante e as provas da 

materialidade delitiva decorreram de ingresso forçado em domicílio sem prévias e 

fundadas razões e sem consentimento de ocupante do imóvel. Em caráter subsidiário, 

pretende a desclassificação da conduta para a forma do art. 28 da Lei de Drogas.

Com relação à pena, insiste na possibilidade de aplicação da causa especial 
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prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Por tudo isso, requer o provimento deste agravo e a concessão da ordem para 

absolver o agravante, readequar a conduta ou redimensionar a pena imposta.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 

previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
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Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
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de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Na hipótese dos autos, conforme relatado, a defesa se insurge, em um primeiro 

momento, contra a busca pessoal bem como a domiciliar, porquanto não indicadas 

fundadas razões para legitimar as diligências.

A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
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Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

No que diz respeito à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão 

geral, fixou a tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 

lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados.

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 

pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 

dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

Documento eletrônico VDA40771646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:11
Código de Controle do Documento: 6a0ab159-a87a-4e8b-bd4f-01177bcd0c2f



tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que se 

demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 

livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 

forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 

flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 

acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 

efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 

prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 

gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 

denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 

e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 

prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 

Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 
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ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Neste caso, como bem destacado pelos depoimentos coletados durante a 

instrução, policiais faziam patrulhamento quando avistaram indivíduo cuja descrição era 

compatível com informações fornecidas por denunciante anônimo que noticiou a prática 

de comércio ilícito de entorpecentes. O agravante, ao perceber a presença da polícia, 

correu, adentrando em uma residência. Os policiais ordenaram que ele saísse e, em 

revista pessoal, foi encontrada uma porção de maconha e dinheiro em espécie. O acusado 

informou aos policiais a respeito da existência de mais drogas no imóvel e autorizou o 

ingresso no imóvel. Foram encontradas quantidades expressivas de maconha, cocaína e 

crack (e-STJ fl. 327).

Constata-se, neste caso, que a abordagem do agravante se encontra embasada 

em fundadas razões, uma vez que, além das informações dando conta da traficância, os 

policiais decidiram pela abordagem em virtude do conjunto de circunstâncias 

antecedentes, dentre as quais, a evidente tentativa de ocultação quando a guarnição 

policial foi avistada.

Dessa maneira, constata-se que as circunstâncias fáticas que antecederam a 

abordagem policial deram subsídios aos agentes quanto à ocorrência de crime 

permanente. De mais a mais, é possível extrair dos autos que a entrada dos policiais foi 

franqueada por ocupante do imóvel e que, nas alegações defensivas, não há elementos 

que apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do consentimento, de 

maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.

Nesse mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ENTRADA DOS POLICIAIS FRANQUEADA 
PELO MORADOR. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO QUE INCIDE EM REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO IMPROVIDO.1. O 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, apesar de o ingresso em 
domicílio sem mandado judicial exigir fundadas razões de crime em 
desenvolvimento, não há ilicitude se "o próprio paciente franqueou a 
entrada dos agentes públicos em sua residência" (HC n. 440.488/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe de 16/8/2018).2. Na 
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hipótese, as instâncias ordinárias foram categóricas ao afirmarem que o 
morador autorizou a diligência policial em sua residência, o que afasta a 
suposta nulidade por invasão domiciliar. A modificação dessa premissa, 
como pretende a defesa, implica no revolvimento da matéria probatória, o 
que, como consabido, é vedado na via eleita.3. Esta Corte Superior 
considera legítima a aplicação cumulada das majorantes relativas ao 
concurso de pessoas e ao emprego de arma de fogo, no crime de roubo, 
quando as circunstâncias do caso concreto demandarem uma sanção mais 
rigorosa, especialmente diante do modus operandi do delito.4. Inexiste 
ilegalidade no cálculo da terceira fase da pena quando o Juízo 
sentenciante apresenta motivação concreta para o cúmulo de duas causas 
de aumento, no crime de roubo, referentes ao concurso de pessoas (na 
fração de 1/3) e ao emprego de arma de fogo (na fração de 2/3), com 
referência a peculiaridades do caso em comento, notadamente o roubo 
praticado por 3 agentes e no período noturno, demonstrando que o modus 
operandi do delito refletiu especial gravidade, o que encontra guarida na 
jurisprudência desta Corte.5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
666.284/SC, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe 8/6/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ 
E DO CPC. NULIDADE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR/PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE ILICITUDE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.2. O direito à inviolabilidade do domicílio 
está expresso no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, cuidando-se, 
portanto, de direito fundamental protegido constitucionalmente. No 
entanto, a autorização do morador para entrada em seu domicílio revela a 
correta observância da norma constitucional, razão pela qual não há se 
falar em ilicitude da prova produzida. Doutrina e jurisprudência.3. A 
jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal é no sentido 
de que o art. 5º, XI, da Constituição Federal, a versar a inviolabilidade 
domiciliar, pressupõe o ingresso indevido ou forçado de terceiros em 
domicílio alheio, razão pela qual o prévio consentimento do morador, por 
descaracterizar a situação de ilicitude da entrada, inviabiliza o 
reconhecimento de ilegalidade da diligência. Precedentes (AgRg no HC-
191.508/STF, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 11/11/2020, DJe de 25/11/2020).4. Agravo regimental 
improvido (AgRg no RHC 138.761/SP, DE MINHA RELATORIA, 
Quinta Turma, DJe 8/3/2021).

 

O pedido de reclassificação da conduta também não comporta acolhimento.

O habeas corpus não é meio próprio para pretensão absolutória, porque trata-

se de intento que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com os 

estreitos lindes do writ. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados que se 

assemelham ao pleito ora requerido:
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE 
CONSTATADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. APLICABILIDADE. 
SÚMULA 545/STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. REGIME MAIS GRAVOSO (FECHADO). CONCURSO 
MATERIAL. REPRIMENDA SUPERIOR A 8 ANOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob 
a alegação de que o paciente não estava associado de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes, 
demanda, in casu, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
3. A Jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que 
incide a atenuante prevista no art. 65, III, "d", quando a confissão do 
acusado, ainda que retratada ou parcial, seja utilizada para fundamentar a 
sua condenação, como ocorreu no caso em apreço (Súmula 545 do STJ).
4. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação 
do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que 
demanda a existência de animus associativo estável e permanente entre 
os agentes no cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação 
do agente à atividade criminosa. Precedentes.
5. Aplicada a regra do concurso material e somadas as reprimendas 
impostas para os delitos de tráfico de drogas e de associação para o 
tráfico, revela-se correto o regime fechado para o cumprimento inicial da 
pena superior a 8 anos de reclusão, nos termos dos arts. 33, § 2º, "a", do 
Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer a atenuante de confissão espontânea, redimensionando a 
sanção final para 13 anos, 4 meses e 16 dias de reclusão e pagamento de 
2.083 dias-multa, mantido o modo fechado (HC 402.527/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe de 19/12/2018).
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. FIXAÇÃO DO 
REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ANÁLISE 
PREJUDICADA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO 
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E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADO.
1. O habeas corpus, como é cediço, não é meio próprio para pretensão 
absolutória, porque trata-se de intento que demanda revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes do writ. Hipótese em 
que as instâncias de origem concluíram, com arrimo nas provas e fatos 
constantes dos autos, que os delitos de tráfico ilícito de entorpecentes e 
associação para o tráfico restaram plenamente caracterizados. Para se 
chegar à conclusão diversa, atendendo-se à pretensão de absolvição, seria 
necessário proceder à análise do conjunto fático-probatório amealhado ao 
feito, o que não se admite em sede de habeas corpus, via angusta por 
excelência.
2. Não é possível a incidência da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, haja vista que a referida 
benesse não é aplicável ao réu também condenado pelo crime de 
associação pra o tráfico de drogas, tipificado no artigo 35 da mesma lei. 
Precedentes.
3. Negado o pleito de aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, resta prejudicada análise 
dos pedidos de alteração do regime inicial para o aberto e substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegado. 
(HC 397.516/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe de 1/8/2017)

 
Assim, a reversão das conclusões das instâncias antecedentes a respeito da 

autoria e materialidade delitiva somente é possível quando o acolhimento das alegações 

defensivas não depender de reingresso na seara probatória.

Quanto à aplicação da causa especial de diminuição de pena, o Tribunal de 

origem ressaltou a impossibilidade de incidência do benefício, tendo em vista que as 

circunstâncias da conduta indicam que o agravante se dedica a atividades criminosas.

Como se sabe, a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é aplicável aos réus reconhecidamente primários, sem 

antecedentes criminais e que não se dediquem a atividades criminosas nem integrem 

organizações criminosas. A função do benefício é conferir tratamento diferenciado aos 

pequenos traficantes, que não estão imersos na prática criminosa de maneira habitual ou 

reiterada.

A partir dessa premissa e com base no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a 

jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a quantidade e a 

natureza das drogas apreendidas podem servir de parâmetro para a modulação da fração 

de diminuição ou até impedir a incidência do benefício quando ficar evidenciado o 

envolvimento habitual do agente com o narcotráfico. Nesse sentido, dentre outros: AgRg 

no REsp n. 1.644.417/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 

29/3/2017; HC n. 385.437/SP, de minha relatoria, DJe 27/3/2017; HC n. 324.284/SP, 
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Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 8/3/2016.

Entretanto, a Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, Relator 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, de 9 de junho de 2021, decidiu que a natureza 

e a quantidade da droga são fatores a ser considerados na fixação da pena-base, nos 

termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, constituindo-se em circunstância preponderante 

a ser utilizada na primeira fase da dosimetria da pena.

Assentou-se, ainda, que a utilização supletiva da natureza e quantidade da 

droga para o afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor 

seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, possam indicar a 

dedicação do agente à atividade criminosa ou integração à organização criminosa. 

Abaixo, ementa do referido julgado:

 
PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA 
DE PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA 
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO 
PROVIDO PARA RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA.
 
1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada 
pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das 
balizas fixadas pelo legislador.
2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da 
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais 
variados aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos negativos 
devem ser identificados e calibrados, provocando a elevação da pena 
mínima dentro do intervalo legal, com motivação a ser necessariamente 
guiada pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a 
fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores genéricos que 
não tenham sido previstos, de maneira específica, para utilização nas 
etapas posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da especialidade, 
que impede a ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem 
constitucional brasileira.
4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto, 
peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a 
natureza desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde 
pública, fez com que o legislador elegesse dois elementos específicos 
necessariamente presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela 
prática delituosa, a saber, a natureza e a quantidade das drogas para 
utilização obrigatória na primeira fase da dosimetria.
5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para 

Documento eletrônico VDA40771646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:11
Código de Controle do Documento: 6a0ab159-a87a-4e8b-bd4f-01177bcd0c2f



utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na 
transferência da análise desses elementos para etapas posteriores, já que 
erigidos ao status de circunstâncias judiciais preponderantes, sem 
natureza residual.
6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele que 
ainda não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita, 
independentemente do tipo ou do volume de drogas apreendidas, para 
implementação de política criminal que favoreça o traficante eventual.
7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga 
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última 
para descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de 
diminuição de pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao 
regime de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de 
Repercussão Geral n. 712).
8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico 
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com 
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização 
criminosa.
9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias judiciais 
não preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que não 
utilizadas de maneira expressa na fixação da pena-base.
10. Recurso provido para restabelecimento da sentença. (REsp 
1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira 
Seção, DJe 1º/7/2021)

Neste caso, o Tribunal destacou que a quantidade, diversidade e natureza dos 

entorpecentes fornecem indícios suficientes do envolvimento mais aprofundado do 

paciente com o comércio espúrio de drogas, de maneira que não há que se falar em falta 

de fundamentação para o afastamento do benefício.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0059515-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 893.543 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00141226420238260502  141226420238260502  15022288520238260544

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA GERVASONI PELLIN - DEFENSORA PÚBLICA - SP306216 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CEZAR HENRIQUE SOUZA DA SILVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEZAR HENRIQUE SOUZA DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA GERVASONI PELLIN - DEFENSORA PÚBLICA - SP306216 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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